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Desde a Antiguidade que o “núme-
ro de ouro”, representado pelas iniciais 
de Phideas (p), escultor e arquiteto 
encarregado da construção do Par-
thenon, em Atenas, é visto como um 
número irracional e misterioso, que 
confere harmonia e equilíbrio a uma 
infinidade de elementos da natureza. 
Os Clássicos diziam, aliás, que não há 
harmonia sem a referida “proporção 
áurea”, que tem sido a chave para a 
explicação de obras magníficas da na-
tureza, no campo da arquitetura e das 
artes. A “proporção áurea” pode tam-
bém, em sentido figurado, representar 
construções jurídicas ou sociais emble-
máticas, integradoras de dois ou mais 
princípios autónomos. A segurança 
social assume, precisamente, no Esta-
do moderno, essa função congregado-
ra, integrando os conceitos de Justiça 
Social, Igualdade de Oportunidades e 
Estado Social de Direito.

O sistema público de segurança so-
cial surge com o Estado Social de Di-
reito, sendo um dos seus pilares. In-
sere-se na ideia de que o Estado deve 
promover não apenas as liberdades 
individuais e os direitos negativos do 
cidadão, próprios do liberalismo, mas 
também os direitos sociais e a igualda-
de de oportunidades. Atua como um 
instrumento de promoção da Justiça 
Social e marca a transição da igualda-
de em sentido formal para a igualdade 
em sentido material, numa evolução 
paulatina, mas segura.

Numa primeira fase, as revoluções 
americana e francesa, respetivamente 
de 1776 e 1789, trouxeram a ideia de 

que todos os homens nascem livres e 
iguais, sendo proibidas as discrimina-
ções. É a fase da igualdade em sentido 
formal e da “Rule of Law”: ao Estado 
competia, apenas, criar leis gerais e 
abstratas, cabendo a cada cidadão de-
senvolver livremente as suas capacida-
des, sem qualquer interferência estatal.

Mais tarde, a industrialização das 
sociedades, o desemprego generaliza-
do, o agravamento das desigualdades 
e a ocorrência de acidentes de traba-
lho sem cobertura jurídica fizeram 
com que a habitual neutralidade do 
Estado fosse questionada. A igualdade 

formal começa a dar lugar à igualdade 
substantiva, em que o Estado admite 
intervir de forma a proteger aqueles 
que se encontram numa posição de 
maior inferioridade. Surge, então, o 
conceito de igualdade de oportuni-
dades, que vê e concebe a igualdade 
não como um mero ponto de partida, 
mas sim como um ponto de chegada. 
E é neste contexto que surge, também, 
em nome da Justiça Social, a ideia de 
que o Estado deve proteger os seus 
cidadãos em momentos de particu-
lar vulnerabilidade, nomeadamente 
em caso de desemprego involuntário, 
doença, acidente ou maternidade. As 
Constituições novecentistas, que ha-
viam herdado a igualdade formal das 
revoluções liberais, deram então lugar 
às Constituições do século XX, que 
consagraram o Estado Social de Di-

reito. E este, por sua vez, proporcio-
nou a criação de um sistema público 
de segurança social.

A primeira Constituição do Estado 
moderno a inscrever direitos sociais 
foi a Constituição mexicana de 1917, 
nomeadamente o direito à educação, 
à saúde e à habitação, bem como di-
versos direitos em matéria laboral. Es-
tavam, pois, lançadas as bases para o 
movimento de “socialização” das leis 
fundamentais, que foi definitivamen-
te impulsionado pela Constituição de 
Weimar de 1919. Esta consolidou o 
conceito de constitucionalismo social 

e assegurou, nomeadamente, o direito 
à aposentadoria e à proteção na velhi-
ce, na maternidade e nos demais aca-
sos da vida. 

Criou-se, por esta via, o primeiro 
sistema de previdência social da his-
tória contemporânea e desde então os 
sistemas públicos de segurança social 
vieram para ficar, tendo sido objeto de 
ampla consagração em diversos textos 
jurídicos, quer a nível internacional, 
quer a nível nacional.

A nível internacional, a Declaração 
Universal dos Direitos do Homem 
estabelece que “Toda a pessoa, como 
membro da sociedade, tem direito 
à segurança social” (artigo 22.º). A 
Carta dos Direitos Fundamentais da 
União Europeia, por sua vez, reco-
nhece “o direito de acesso às presta-
ções de segurança social e aos serviços 
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sociais que concedem proteção em ca-
sos como a maternidade, doença, aci-
dentes de trabalho, dependência ou 
velhice, bem como em caso de perda 
de emprego” (artigo 34.º).

Por fi m, para fechar o ciclo, as di-
versas constituições do século XX dos 
Estados ocidentais avançaram no mes-
mo sentido – entre nós, a Constituição 
garante que todos têm direito à segu-
rança social, incumbindo ao Estado 
organizar e subsidiar um sistema de 
segurança social unifi cado e descen-
tralizado, que proteja os cidadãos na 
doença, velhice, invalidez, viuvez e or-
fandade, bem como no desemprego e 
em todas as outras situações de falta ou 
diminuição de meios de subsistência 
ou de capacidade para o trabalho (no 
artigo 63.º).

O sistema público de segurança so-
cial não é, portanto, uma invenção de 
hoje –  ele tem raízes histórico-cul-
turais e surge na sequência de uma 
longa e sólida evolução, associada ao 

advento do Estado Social do Direi-
to. O sistema público da segurança 
social não é, também, uma realidade 
doméstica ou nacional – ele resulta 
de um amplo movimento interna-
cional, iniciado com a Constituição 
de Weimar (1919) e que culminou 
com a sua consagração na Declara-
ção Universal dos Direitos do Ho-
mem (1948). O sistema público 
de segurança social tem, enfi m, um 
substrato e uma fi losofi a subjacentes 
– ele insere-se nos propósitos de pro-
moção da igualdade de oportunida-
des, do bem comum e da Justiça So-

cial. A segurança social harmoniza e 
equilibra estes três vetores. Ela atua, 
pois, como o “número de ouro” do 
Estado Social de Direito e do Mode-
lo Social Europeu. Quase um século 
após o aparecimento as primeiras in-
tervenções legislativas, em Portugal, 
relativas à criação de um sistema de 
seguros sociais obrigatórios, importa 
assinalar a importância deste sistema 
e recordar que a sua existência é um 
garante das democracias modernas. 
Importa, por isso, saber preservar o 
sistema público de segurança social, 
garantindo a sua sustentabilidade.
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